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I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado 

Ricardo Izar, dispõe sobre a proibição da eliminação de cães e gatos pelos 

órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais 

congêneres, e dá outras providências. 

Em sua justificação, o autor afirma que é obrigação 

constitucional do Estado zelar e proteger a fauna, exótica ou nacional, silvestre 

ou doméstica, de qualquer tipo de crueldade. 

O autor ainda argumenta que se faz primordial não 

permitir que animais sadios sejam cruelmente exterminados em centros de 

zoonose de todo o país, estando esses em plenas condições de salubridade 

para participarem de feiras e programas de adoção. 

O projeto tramita em regime de urgência (art. 155, RICD), 

está sujeita à apreciação do Plenário e foi distribuída às Comissões de 

Seguridade Social e Família; de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

e a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 



A Comissão de Seguridade Social e Família aprovou o 

Projeto de Lei nº 3.490/2012, nos termos do parecer do Relator, Deputado 

Sóstenes Cavalcante, que apresentou complementação de voto, com 

substitutivo, que inclui dispositivo que aborda meios de controle de natalidade 

de cães e gatos e estabelece ainda vacatio legis de 120 (cento e vinte) dias da 

data de sua publicação. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas ao 

projeto.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Em conformidade ao que dispõe o art. 32, IV, “a”, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), cumpre a esta 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania pronunciar-se acerca da 

constitucionalidade, da juridicidade e da técnica legislativa das proposições 

sujeitas à apreciação da Câmara ou de suas Comissões. 

Quanto à constitucionalidade formal das proposições, 

consideramos os aspectos relacionados à competência legislativa, à 

legitimidade da iniciativa parlamentar e ao meio adequado para veiculação da 

matéria. 

As proposições em questão têm como objeto tema 

concernente à fauna e proteção e defesa da saúde, matérias de competência 

legislativa concorrente entre a União, Estados e o Distrito Federal (art. 24, VI e 

XII, da CF/88). É legítima a iniciativa parlamentar (art. 61, caput, da CF/88), 

haja vista não incidir, na espécie, reserva de iniciativa.  

Por fim, revela-se adequada a veiculação da matéria 

por meio de projeto de lei ordinária, visto tratar-se da alteração de leis 

ordinárias em vigor e não haver exigência constitucional de lei complementar 

ou outro veículo normativo para a disciplina do assunto. 

Verificado o atendimento aos requisitos constitucionais 

formais, parecem igualmente inatingidos pelas proposições em exame 

quaisquer dispositivos constitucionais, não havendo vícios materiais de 

constitucionalidade a apontar.  



As proposições são dotadas de juridicidade, uma vez 

que inovam no ordenamento jurídico, possuem o atributo da generalidade e 

respeitam os princípios gerais do direito.  

Por fim, a proposição principal possui uma série de erros 

gramaticais e de concordância verbo-nominal, tanto na ementa quanto em seu 

corpo, motivo pelo qual apresentamos o anexo substitutivo de técnica 

legislativa e redação.  

Em relação ao substitutivo apresentado pela Comissão 

de Seguridade Social e Família ao Projeto de Lei nº 3.490/2012, a proposição 

apresenta boa técnica legislativa, nos moldes do que recomenda a Lei 

Complementar n.º 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada pela Lei 

Complementar n.º 107, de 26 de abril de 2001. 

Feitas essas considerações, votamos: 

a) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Projeto de Lei nº 3.490/2012, principal, 

com o substitutivo de técnica legislativa e redação 

ora apresentado; 

b) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Substitutivo apresentado pela 

Comissão de Seguridade Social e Família ao Projeto 

de Lei nº 3.490/2012. 

Sala da Comissão, em          de                         de 2016. 

Deputado BRUNO COVAS 

Relator 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proibição da eliminação de 

cães e gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e 

estabelecimentos oficiais congêneres, salvo as disposições específicas que 

permitam a eutanásia, e dá outras providências. 

Art. 2º Fica vedada a eliminação da vida de cães e de 

gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos 

oficiais congêneres, exceção feita à eutanásia nos casos de males, doenças 

graves ou enfermidades infectocontagiosas incuráveis que coloquem em risco 

a saúde humana e de outros animais. 

§ 1° A eutanásia será justificada por laudo do responsável 

técnico pelos órgãos e estabelecimentos referidos no 

caput, precedido, quando for o caso, de exame laboratorial.  



§ 2° Ressalvada a hipótese de doença infectocontagiosa 

incurável, que caracterize risco à saúde pública, o animal 

que se encontrar na situação prevista no caput poderá ser 

disponibilizado para resgate por entidade de proteção dos 

animais, mediante assinatura de termo de integral 

responsabilidade.  

Art. 3º As entidades de proteção animal devem ter acesso 

irrestrito à documentação que comprove a legalidade da eutanásia nos casos 

citados no artigo anterior.  

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 

convênios e parcerias com municípios, entidades de proteção animal, 

organizações não governamentais, universidades, estabelecimentos 

veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para que 

sejam desenvolvidos programas ou feiras de adoção em todo o território 

nacional.  

Art. 5º O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às 

penalidades previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e 

vinte dias de sua publicação oficial. 

 

 

Deputado BRUNO COVAS 

Relator 
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